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Resumo

Este artigo apresenta os resultados de pesquisa sobre a indústria farmacêuti-
ca no Brasil, no período recente, realizada no âmbito do projeto multicêntrico 
Complexo Econômico-Industrial da Saúde, Inovação e Dinâmica Ca-
pitalista: Desafios Estruturais para a Construção do Sistema Universal 
de Saúde no Brasil. Os quatro componentes estudados sobre a evolução da 
indústria farmacêutica no Brasil foram: as políticas industriais do Estado; as 
mudanças na composição financeira e patrimonial das empresas de capital 
nacional, a evolução da produção; e o comportamento da balança comercial. 
As análises levaram em consideração o marco teórico proposto por Luiz Fil-
gueiras e Reinaldo Gonçalves a respeito da implantação de um “modelo liberal 
e periférico” na economia brasileira a partir dos anos 1990. Foram levantados 
e analisados dados sobre: a situação das Parcerias de Desenvolvimento Pro-
dutivo (PDP) para medicamentos entre 2009 e 2020; da Pesquisa Industrial 
Anual (PIA), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entre 
1996 e 2018; e os dados da evolução da balança comercial do setor entre 1996 
e 2019. Os resultados evidenciam que a agenda do Estado para o setor favore-
ceu o crescimento da produção de medicamentos genéricos, dos medicamentos 
isentos de prescrição (MIP) e deu início a alguns projetos de transferência de 
tecnologia via PDPs para a produção de medicamentos biológicos e sintéticos. 
Apesar dessa evolução, o Brasil se mantém dependente da importação de insu-
mos químicos e farmacêuticos e de medicamentos acabados. Isto nos mantém 
em situação de vulnerabilidade tecnológica e econômica em relação aos forne-
cedores mundiais, além de um aprofundamento do déficit da balança comer-
cial do setor. 
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Introdução

No início do século XXI, o Estado brasileiro procurou retomar uma política desenvolvimentista que 
envolveu projetos para a indústria farmacêutica no Brasil, elencada entre os setores estratégicos da 
Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE). Essa política envolveu o Minis-
tério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, o Ministério da Fazenda e o Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão. Para dar conta do componente estratégico dos fármacos e 
medicamentos da Política foi criado, em 2003, o Fórum de Competitividade da Cadeia Produtiva Far-
macêutica (FCCPF), que incluía diversos órgãos ligados ao Ministério da Saúde, inclusive a Secretaria 
de Ciência e Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE). Das articulações em torno do componente 
estratégico de fármacos e medicamentos surgiram duas novas políticas industriais: o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento da Cadeia Produtiva Farmacêutica (Profarma), de responsabilidade do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), no âmbito do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, iniciado em 2004; e as Parcerias de Desenvolvi-
mento Produtivo (PDP), em 2008, de responsabilidade do Grupo Executivo do Complexo Industrial 
da Saúde (GECIS), coordenado pelo Ministério da Saúde 1,2,3.

O Profarma visou, sobretudo, fortalecer a indústria farmacêutica brasileira para que esta amplias-
se a produção de medicamentos genéricos, além da produção interna de farmoquímicos. Em todas as 
fases do Programa as metas prioritárias envolviam a ampliação das exportações, a criação de setores 
de inovação nas empresas, a diminuição da desigualdade regional e o desenvolvimento de projetos 
voltados para o consumo de massas 4. As PDP envolvem a associação de pelo menos um laboratório 
público com um laboratório privado, este é o responsável pela internalização da produção do insumo 
farmacêutico 5, compreendem quatro fases de produção do medicamento e do ingrediente farmacêu-
tico ativo (IFA) e visavam à redução da vulnerabilidade econômica e sanitária do país, utilizando o 
poder de compra do Estado 1. As duas primeiras fases visam o registro do medicamento e a compra 
do medicamento pelo Sistema Único de Saúde (SUS), por meio de um laboratório público, durante 
dez anos. A terceira fase contempla o processo de transferência de tecnologia do laboratório privado 
para o laboratório público, porém os IFA utilizados ainda podem ser importados. A quarta e última 
fase envolve o desenvolvimento do IFA pelo parceiro privado, um laboratório farmoquímico, e por 
fim o encerramento do ciclo de transferência de tecnologia para a produção do medicamento e do 
IFA localmente, com a alteração pós-registro encaminhada pelo laboratório público para a inclusão 
de novo produto farmoquímico/biológico e produtor de IFA nacional 5.

Tais políticas industriais fizeram parte de uma iniciativa voltada para a retomada do papel do Esta-
do como indutor do crescimento econômico, que ficou conhecida como “neodesenvolvimentismo”. 
Não rompia, entretanto, com os pilares do neoliberalismo, como a estabilidade monetária, austeri-
dade fiscal e a não discriminação do capital internacional – tentando, desta forma, reunir princípios 
inconciliáveis da economia política: o liberalismo e o intervencionismo estatal 6,7. Essa agenda visava 
promover o desenvolvimento de interesses do empresariado industrial, sem ferir, contudo, a domina-
ção do capital financeiro e sua vinculação com os circuitos de financeirização mundial 6,8,9.

Essa tentativa de retomada do desenvolvimento pela mão do Estado comportava outra contradi-
ção relacionada ao lugar do país no cenário internacional. O acirramento da disputa pela hegemonia 
no interior do sistema interestatal capitalista, entre os Estados Unidos de um lado, e a China e a 
Rússia, de outro 10,11,12, abriu espaços para que o Brasil pudesse encontrar novos espaços internacio-
nais, como no grupo dos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), por exemplo 13,14. Mas, 
de outro, o Brasil se encontrava, desde os anos 1990, submetido a uma situação de dependência e 
subordinação, caracterizada por Filgueiras 15 e Gonçalves 9 como “modelo liberal e periférico”, cujas 
características são: a concentração da produção no setor primário exportador; desnacionalização do 
aparelho produtivo; atraso do sistema nacional de inovações; e agravamento da dominação financeira. 
O quadro internacional e a inserção do Brasil no mesmo eram altamente contraditórios, portanto, 
apresentando ao mesmo tempo oportunidades e limitações.

As recentes mudanças no panorama internacional apontam no sentido de um mundo multipolar 
devido à ascensão recente de potências como a China, principalmente, além da Rússia e da Índia, 
num plano inferior, vêm mudando o panorama do sistema interestatal capitalista no século XXI 16. 
Tais mudanças no panorama mundial também estão refletindo na indústria farmacêutica, uma vez 



MUDANÇAS E DEPENDÊNCIA TECNOLÓGICA E ECONÔMICA NA INDÚSTRIA FARMACÊUTICA 3

Cad. Saúde Pública 2022; 38 Sup 2:e00104020

que o rápido crescimento da produção e a exportação de IFA e de medicamentos acabados da China 
e da Índia começam a incomodar o até então inabalável domínio das Big Pharma estadunidenses e 
europeias 17,18.

O próprio modelo de negócios das Big Pharma está em crise, impelindo-as a buscar novos cami-
nhos para seus negócios, como: as fusões e aquisições; a redução da verticalização das suas atividades, 
que inclui parcerias para o desenvolvimento de pesquisas; a aceitação dos medicamentos genéricos 
em suas carteiras de negócios; a radicalização das estratégias de defesa da propriedade intelectual, via 
patentes; e, finalmente, a adoção de estratégias comerciais mais agressivas, beirando ou ultrapassando 
a ilegalidade 1.

A indústria farmacêutica no Brasil deve ser entendida, em primeiro lugar, como parte do setor quí-
mico e, em segundo, dentro do quadro de dependência e subordinação imposto pelo “modelo liberal e 
periférico”, que inclui, como vimos, a concentração da produção brasileira, em geral, no setor primá-
rio/exportador. O modelo liberal periférico teve graves consequências sobre a indústria farmacêutica 
no Brasil, com crescente déficit na balança comercial do setor e grande dependência de importações 
de fármacos e medicamentos acabados de alto valor agregado, além de concentração do crescimento 
nos subsetores ligados ao setor primário/exportador, como a produção de medicamentos veterinários 
e defensivos agrícolas, ou agrotóxicos 19. 

Este artigo tem como objetivo discutir a evolução da indústria farmacêutica no Brasil e a influên-
cia das políticas estatais para o setor, considerando os constrangimentos do modelo liberal periférico. 
Para tanto, analisou: as mudanças na composição das empresas de capital nacional sob a influência 
do Profarma; a evolução das PDP; a dinâmica da produção industrial do setor químico, farmacêutico 
– medicamentos humanos e veterinários – farmoquímicos e defensivos agrícolas; e, finalmente, as 
consequências destes processos sobre a balança comercial do setor.

Materiais e métodos

Por ser um setor industrial, a indústria farmacêutica no Brasil tem características bem distintas dos 
demais setores estudados pela pesquisa Complexo Econômico-Industrial da Saúde, Inovação e Dinâmica 
Capitalista: Desafios Estruturais para a Construção do Sistema Universal de Saúde no Brasil. O estudo reali-
zado envolveu quatro componentes. O primeiro trata das políticas industriais do Estado para o setor, 
com destaque para o Proframa do BNDES e as PDP, desenvolvidas pela SCITE, do Ministério da Saú-
de. O segundo, aborda as mudanças na composição financeira e patrimonial das principais empresas 
industriais, entre 2008 e 2015 – componente comum às demais partes da pesquisa mais ampla sobre 
o Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) que refletem em parte as políticas industriais. O 
terceiro diz respeito à dinâmica produtiva, segundo o valor de transformação industrial e da receita 
líquida de vendas de classes industriais relacionadas com a indústria farmacêutica no Brasil que a 
compõem. Para tanto, foram levantados os dados da Pesquisa Industrial Anual (PIA) do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE). Finalmente, o quarto componente analisa o comportamento 
da balança comercial do setor.

Em relação às políticas industriais desenvolvidas pelo Estado brasileiro para o setor no período 
considerado, são discutidos os dados do Profarma e das PDP. Foram estudadas as fases um e dois do 
Profarma e os valores financiados para os principais laboratórios nacionais, com base em dados das 
Juntas Comerciais do Rio de Janeiro e São Paulo e do Valor Econômico. O período pesquisado para esse 
componente foram os anos compreendidos entre 2008 e 2015, relacionado aos demais subprojetos do 
projeto multicêntrico Complexo Econômico-Industrial da Saúde, Inovação e Dinâmica Capitalista: Desafios 
Estruturais para a Construção do Sistema Universal de Saúde no Brasil, do qual esta pesquisa fez parte. 

Para a análise das PDP, foram consideradas apenas as relativas a medicamentos – biológicos e 
sintéticos. Foi levado em consideração o processo de desenvolvimento das PDP em relação: à situação 
(ativas, suspensas e extintas), assim como as fases de desenvolvimento de cada uma. Tais fases são: 
Fase 1 – submissão e análise de viabilidade da proposta de projeto de PDP; Fase 2 – implementação 
da proposta e início do monitoramento; Fase 3 – desenvolvimento do produto, transferência e absor-
ção de tecnologia; Fase 4 – finalização do processo de desenvolvimento, transferência e absorção 
da tecnologia da PDP em condições de produção do produto objeto de PDP no país e portabilidade 
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tecnológica pela instituição pública. Os dados relativos às PDP foram obtidos no site do Ministério da 
Saúde, compreendendo todo o período desta Política, ou seja, entre 2009 e 2020 20.

Para o estudo das principais empresas do setor foram obtidos dados na mídia especializada, 
tais como Valor Econômico 21 e Isto É Dinheiro 22, dados das Juntas Comerciais do Rio de Janeiro e de 
São Paulo, e da análise dos anuários estatísticos do mercado farmacêutico produzidos pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). Uma das dificuldades encontradas para pesquisar o setor 
decorre do fato de que as multinacionais em funcionamento no país são empresas de capital fechado 
– companhias limitadas ou sociedades anônimas que não negociam ações na bolsa de valores. Como 
tal, há menor transparência de suas demonstrações contábil-financeiras; como não têm a obrigação 
de publicarem demonstrações financeiras detalhadas, isto dificulta a análise das mesmas. As movi-
mentações societárias e as mudanças de controle do capital pelas empresas multinacionais estão mais 
frequentemente relacionadas a movimentos internacionais de capital destas empresas. No período da 
pesquisa, essa dificuldade foi agravada devido ao acentuado número de fusões e aquisições, tanto de 
empresas nacionais entre si quanto com as multinacionais, além do estabelecimento de importantes 
joint-ventures ao longo de determinadas políticas públicas, como ocorreu no ano de 2012.

Para estudar a dinâmica das diferentes classes industriais do setor farmacêutico, foi necessário 
considerar sua inserção na indústria química como um todo e compará-la com outros segmentos 
desta ligados ao fornecimento de insumos para a agropecuária, para avaliar os efeitos da reprimariza-
ção da economia do modelo liberal periférico. Para tanto, foram considerados dados da PIA do IBGE, 
relativos à “divisão de Fabricação de Produtos Químicos”, e dentro desta as classes de fabricantes de 
defensivos agrícolas (Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE 1.0 e 2.0 – https://
concla.ibge.gov.br/busca-online-cnae.html), a “divisão de Produtos Farmoquímicos e Farmacêuticos” 
(CNAE 2.0), os “grupos” de fabricantes de “produtos farmoquímicos” e de “produtos farmacêuticos” e 
as classes de medicamentos para uso veterinário e humano (CNAE 1.0 e 2.0). As variáveis priorizadas 
da PIA foram: receita líquida de venda e valor de transformação industrial, a primeira por permitir 
dimensionar o setor e as classes de indústria que o compõe, a segunda por poder ser considerada como 
uma proxy da lucratividade. Foi considerado o período entre 1996 e 2018.

Os dados a respeito da balança comercial foram obtidos junto à base do sistema Comex Stat do 
Ministério do Desenvolvimento, Industrial e Comércio Exterior (http://comexstat.mdic.gov.br/
pt/home, acessado em 20/Jul/2020). Para a melhor compreensão dos dados usados, é necessário 
esclarecer que como o sistema não fornece dados suficientemente detalhados, foi necessário utilizar, 
como uma aproximação dos dados de exportação e importação de IFAs, os relativos à “matéria-pri-
ma orgânica”, mesmo sabendo que tais insumos servem para outras classes de indústria, como as de 
fertilizantes e agrotóxicos. Os valores da PIA foram corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor 
Ampliado (IPCA) do IBGE, e os da balança comercial pelo Índice de Preços ao Consumidor (IPC) dos 
Estados Unidos 23.

Resultados e discussão

As políticas industriais para a indústria farmacêutica no Brasil

O BNDES desempenhou um papel central na condução das políticas industriais para o setor como 
o principal banco de investimentos público. Isso aconteceu, inicialmente, com o Profarma e a par-
tir de 2008 com as PDPs. Segundo Vargas et al. 5, entre 2004 e 2015 houve três fases do Programa:  
(1) Profarma I, a partir de 2004, com ênfase na expansão da capacidade produtiva dos laboratórios;  
(2) Profarma II, depois de 2008, com ênfase na inovação incremental; e (3) Profarma III, depois de 
2012, com ênfase no financiamento de novas plantas produtivas para os medicamentos biotecno-
lógicos. Em relação ao fomento industrial para a indústria farmacêutica no Brasil no período, foi 
possível identificar os seguintes empréstimos do Profarma para os dez maiores fabricantes do setor  
(Tabela 1), pelos principais agentes financeiros envolvidos – BNDES, FINEP e Banco do Brasil, no 
período estudado.

Os dados mostram que o BNDES foi de longe a principal fonte de financiamento, com 77% do 
total, seguido pelo Banco do Brasil (BB), com 20,9% do total. Quatro empresas de capital nacional – 
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Tabela 1

Empréstimos e financiamentos do Estado brasileiro para as 10 maiores industrias farmacêuticas no Brasil, 2008-2015. 

Empresa Origem do capital BNDES FINEP Banco do Brasil Total %

Hypermarcas Nacional 200.000 0 820.000 1.020.000 26,0

SEM Estrangeiro 883.000 0 0 883.000 22,5

Sanofi Estrangeiro 0 0 0 0 0,0

Aché Nacional 632.000 80.000 0 712.000 18,2

Eurofarma Nacional 305.700 0 0 305.700 7,8

Pfizer Estrangeiro 200.000 0 0 200.000 5,1

Bayer Estrangeiro 0 0 0 0 0,0

Novartis Estrangeiro 800.000 0 0 800.000 20,4

Takeda Estrangeiro 0 0 0 0 0,0

GSK Estrangeiro 0 0 0 0 0,0

Total - 3.020.700 80.000 820.000 3.920.700 100,0

% - 77,1 2,0 20,9 – 100,0

BNDES: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; FINEP: Financiadora de Estudos e Projetos. 
Fonte: elaboração própria com base em dados das Juntas Comerciais do Rio de Janeiro e de São Paulo e do Valor Econômico. 
Nota: valores expressos em BRL 1.000,00.

Hypermarcas, EMS, Aché e Eurofarma – ficaram com 74,5% dos empréstimos, embora um laborató-
rio estrangeiro, a Novartis, tenha recebido 20,4% do total financiado para os dez maiores grupos da 
indústria farmacêutica no Brasil, oriundos de um empréstimo de BRL 800 milhões do BNDES. Essas 
quatro empresas de capital nacional estiveram entre as dez maiores do mercado brasileiro, em grande 
parte, por conta do Profarma, o que constituía um dos objetivos do Programa 24.

Em relação às PDP, foi possível identificar 112 produtos farmacêuticos (Tabela 2), dos quais 60 
projetos estão ativos, 19 suspensos e 33 extintos. Dos que estão ativos, 46 são para a transferência tec-
nológica de medicamentos de origem sintética e 14 para biotecnológicos. Dentre os ativos, 25 estavam 
nas fases 3 e 4 em maio de 2020.

Das 19 PDP suspensas, 12 eram para medicamentos biotecnológicos e 7 eram para medicamentos 
sintéticos. Segundo o Ministério da Saúde, os motivos de suspensão seriam por: recomendação de 
órgãos de controle (Controladoria-Geral da União – CGU e Tribunal de Contas da União – TCU) 
– nove suspensões atendem a este critério; decisão Judicial; desacordo com o cronograma; falta de 
avanços esperados; falta de investimentos na estrutura; solicitação de saída do parceiro privado; não 
enquadramento de um projeto como PDP; entre outros 25. É importante frisar que 3 das 19 PDP 
suspensas estavam em fase 3 de desenvolvimento, sendo descontinuadas sob a alegação de descon-
formidade com o programa de investimento e estrutura fabril, o que causou indignação por parte da 
Associação dos Laboratórios Oficiais do Brasil (Alfob), cujo presidente, Ronaldo Dias, considerou ser 
“(...) um verdadeiro desmonte de milhões de reais de investimentos que foram feitos pelos laboratórios (...). Os 
laboratórios não têm mais como investir a partir de agora. (...) isso traz o maior golpe da história dos laboratórios 
públicos” 26. A denúncia da Alfob menciona perda anual de ao menos BRL 1 bilhão para o setor e risco 
de desabastecimento.

Quanto as 33 PDP extintas, 29 diziam respeito a medicamentos sintéticos e 4 a biotecnológicos. 
Foram diversos os motivos da extinção: desistência do laboratório público; desinteresse do parceiro 
privado; dificuldades de desenvolvimento tecnológico por parte da empresa privada; falta de perspec-
tiva de compra do medicamento pelo Ministério da Saúde; o medicamento não atendia as diretrizes 
clínicas do SUS; e não cumprimento das exigências do marco regulatório das PDP. Dezoito PDP 
foram extintas entre 2014 e 2015 e as 15 restantes foram extintas a partir de 2016. Em 2019, primeiro 
ano do governo de Jair Bolsonaro, ocorreram todas as 19 suspensões e duas extinções de PDP, num 
total de 21 projetos descontinuados.
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Tabela 2

Situação das Parcerias de Desenvolvimento Produtivo (PDPs) para medicamentos, por situação, tipo de medicamento e fases de desenvolvimento,  
maio de 2020.

Situação/Tipo Fase 1 Fase 2 Fase 3 Fase 4 Total

n % n % n % n % n %

Ativas

Biotecnológicos 1 1,0 10 9,0 3 3,0 0 0,0 14 12,5

Sintéticos 6 5,4 15 13,4 14 12,5 11 9,8 46 41,1

Subtotal 7 6,3 25 22,3 17 15,2 11 9,8 60 53,6

Suspensas

Biotecnológicos 0 0,0 9 8,0 2 1,8 1 0,9 12 10,7

Sintéticos 0 0,0 5 4,5 1 0,9 1 0,9 7 6,3

Subtotal 0 0,0 14 12,5 3 2,7 2 1,8 19 17,0

Extintas

Biotecnológicos ND ND ND ND ND ND ND ND 4 3,6

Sintéticos ND ND ND ND ND ND ND ND 29 25,9

Subtotal ND ND ND ND ND ND ND ND 33 29,5

Total - - - - - - - - 112 100,0

Fase 1: submissão e análise de viabilidade da proposta de projeto de PDP; Fase 2: implementação da proposta e início do monitoramento;  
Fase 3: desenvolvimento do produto, transferência e absorção de tecnologia; Fase 4: finalização do processo de desenvolvimento; ND: não disponíveis.  
Fonte: Ministério da Saúde 20.

Mudanças na conformação das principais empresas de capital nacional

Para crescerem no mercado, as empresas nacionais passaram a adotar estratégias comerciais agres-
sivas, fusões e aquisições e abriram para o capital financeiro, como revelado pelos dados de mercado 
coletados e analisados pela pesquisa. Isso foi facilitado pelo incentivo governamental na primeira fase 
do Profarma. Como resultado, surgiram novos grupos econômicos que figuram desde 2015 entre os 
10 primeiros no mercado farmacêutico. No ano de 2018, quatro grupos nacionais estão entre os seis 
principais que faturaram mais de BRL 3 bilhões, a saber: (1) EMS, que resultou da fusão entre o EMS 
com os laboratórios Sigma, Legrand, Novaquímica e Germed; (2) Aché e Biossintética; (3) Eurofarma 
que fundiu com a Mormenta; e (4) o grupo Hypera, resultado da Hypermarcas com a Neo Química, 
Brainfarma, Neolatina, Cosmed e Mantecorp 27.

A estratégia de fortalecer a formação de grupos econômicos levou a uma concentração do mer-
cado; em 2018 os 20 maiores grupos respondiam por 65,8% do faturamento total 27. Tal situação 
contrastava diretamente com o que acontecia no ano de 1999, quando foi aprovada a chamada Lei dos 
Genéricos (Lei no 9.787/1999 28), em que apenas um laboratório nacional, o Aché, figurava entre as dez 
maiores indústrias pelo critério de vendas. Esse crescimento no valor de vendas, entretanto, deve-se à 
opção mercadológica das empresas nacionais em focar nos genéricos e nos medicamentos isentos de 
prescrição (MIP); ambos são de baixo valor agregado e baixa incorporação tecnológica.

A participação do capital financeiro foi decisiva para o processo de fusões e aquisições. As aquisi-
ções bilionárias pela Hypermarcas de empresas de medicamentos (Farmasa, NeoQuímica, Mantecorp, 
Luper), entre 2008 e 2010, foram viabilizadas pela entrada de investidores financeiros no capital da 
empresa (Fundo de investimentos, como BlackRock, World Capital e Votorantim). Também foi feita 
uma oferta pública de ações, que pulverizou no mercado cerca de 40% de seu capital. 

A EMS é controlada pelo Grupo NC (financeiro), inclusive com participação no mercado imobi-
liário (ACS Incorporadora), compondo o grupo de empresas de investimento e participações (NC Par 
e NC Invest), além de uma concessionária para administrar a parceria público-privada (PPP) com o 
governo de São Paulo, entre outras. A EMS criou nos Estados Unidos a Brace Pharma, dedicada a par-
ticipações em pequenas empresas inovadoras de biotecnologia. A empresa ainda participa de vários 
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projetos de PDPs. Permanece como sociedade anônima de capital fechado de controle familiar, sendo 
chefiada pelo empresário Carlos Sanchez. 

O laboratório Aché, que figura entre os maiores grupos desde os anos 1950, permanece como 
sociedade anônima de capital fechado e também seguiu o caminho das aquisições, no período recente. 
Adquiriu a Melcon, em 2010, e os nacionais Nortis e Laboratório Tiraju, em 2016. A empresa é con-
trolada por três famílias por meio dos fundos de investimentos Lajota, Vincitore e Infinity (33% cada). 
A Eurofarma também é uma sociedade anônima de capital fechado, de controle familiar. Apresenta 
como peculiaridades ter realizado aquisições em países latino-americanos, entre 2009 e 2015, e ter 
seu ponto forte na produção de medicamentos de inovação.

Um desdobramento político do fortalecimento das empresas nacionais foi a criação do Grupo 
Farma Brasil em 2012, entidade que representa as nove maiores empresas farmacêuticas nacionais 
(Hypermarcas, EMS, Aché, Eurofarma, Cristália, Libbs, Biolab, Hebron União Química). No ano em 
que foi criado, esse grupo respondia por cerca de 36% do mercado nacional, sendo que 45% do seu 
faturamento advêm de compras públicas, segundo levantado por esta pesquisa.

A política das PDPs, que tinha como uma de suas prioridades a absorção de tecnologia para a 
produção de medicamentos biotecnológicos, favoreceu que esses grandes grupos se associassem em 
joint-ventures para explorar esse mercado. Dessa forma, a EMS se associou à Hypermarcas, Aché e 
União Química para formar a BioNovis para a produção de medicamentos biotecnológicos no país, 
assim como foi formada a Orygen por joint-venture entre o Biolab, Cristália, Eurofarma e Libbs, em 
2012. A Orygen foi atingida, entretanto, pela política do atual governo que suspendeu em 2019, 18 
contratos de PDP com sete laboratórios públicos sob a alegação de irregularidades, principal razão 
para a cessação das atividades da Orygen em dezembro de 2019. É importante destacar que a Bionovis 
detém oito dos 14 contratos ativos de PDP para produtos biotecnológicos (57,1% do total), os demais 
estão distribuídos entre a Cristália (um) e a Libbs (cinco).

As consequências do modelo liberal periférico sobre a dinâmica produtiva da indústria
farmacêutica no Brasil

A indústria farmacêutica no Brasil, assim como a indústria química, da qual faz parte, teve sua dinâ-
mica afetada pela inflexão neoliberal a partir de 1990, e que vem levando o país para a reprimarização 
da produção interna. Como evidenciam os dados da Tabela 3, os setores ligados ao agronegócio, fabri-
cantes de defensivos agrícolas, ou agrotóxicos, além de medicamentos de uso veterinário, cresceram 
em ritmo superior ao dos fabricantes de medicamentos para uso humano. Ocorreu, ao mesmo tempo, 
uma drástica redução da produção interna de farmoquímicos devido ao fim da proteção tarifária para 
a produção interna, ocorrida nos anos 1990. Em todo o período analisado, a participação dos farmo-
químicos na produção total de farmacêuticos e farmoquímicos foi de apenas 1,27%, confirmando o 
enfraquecimento da produção de farmoquímicos apontada por Mitidieri et al. 24, que ocorreu princi-
palmente nos anos 1990, depois da abertura comercial.

A análise da evolução dos dados sobre a receita líquida de vendas (RLV) e o valor da transformação 
industrial (VTI) mostram que as classes de fabricantes que apresentaram as maiores taxas de cresci-
mento no período foram as de medicamentos para uso veterinário (RLV = 599,7%; e VTI = 476,1%), 
seguidas pela de defensivos agrícolas (RLV = 420,7%; e VTI = 284,1%). As empresas fabricantes de 
medicamentos para uso humano registraram crescimento relativo menor (RLV = 288,3%; e VTI = 
215,7%). A classe de menor crescimento foi a de produtos farmoquímicos (RLV = 117,2%; e VTI = 
92,9%), apesar de que nos anos de 2016 a 2018 tenha apresentado um salto de crescimento (RLV = 
103,9%; e VTI = 253,9%) em relação aos anos compreendidos entre 2001 e 2015. Tais desenvolvimen-
tos tiveram consequências na piora da balança comercial do setor, como veremos a seguir.

Aprofundamento do déficit da balança comercial do setor

Apesar de figurar como o sexto maior mercado mundial de medicamentos 29 como resultado das polí-
ticas liberalizantes adotadas a partir de 1990, a balança comercial do setor deteriorou muito. Além do 
déficit comercial crescente na área, o país tem uma produção muito baixa e decrescente de IFA, fazen-
do com que mais de 90% das necessidades do setor sejam atendidas por importações, segundo dados 
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da Associação Brasileira da Indústria Farmoquímica e de Insumos Farmacêuticos (ABIQUIFI) 24.  
Isso aconteceu apesar de um dos objetivos das políticas governamentais visar ao aumento da produ-
ção interna de farmoquímicos 1,30. A piora da balança comercial do setor pode ser vista nos dados da 
Tabela 4.

No aprofundamento do déficit, destacam-se dois saltos: de 2006 para 2007, de USD 4,1 bilhões 
para USD 5,5 bilhões; e de 2017 para 2018, de USD 9,1 bilhões para USD 11,5 bilhões (balança 
comercia – setor farmacêutico). O crescimento das importações de produtos acabados prontos para 
a venda sugere aumento da dependência tecnológica, fato destacado por outros autores 31. A Figura 1  
apresenta a evolução dos dados do déficit para matérias-primas orgânicas, que são insumos para 
produtos químicos e farmacêuticos.

A semelhança entre as duas curvas demonstra que o déficit decorrente da importação das maté-
rias-primas orgânicas influencia diretamente a balança comercial do setor. O aumento do déficit 
também é em função do crescimento da importação de produtos acabados. A Associação Brasileira 
das Indústrias de Química Fina, Biotecnologia e suas Especialidades (ABIFINA) aponta um déficit 
de USD 2,356 bilhões em relação ao comércio de farmoquímicos 32. O crescimento exponencial do 
déficit da balança comercial evidencia uma grande dependência tecnológica e comercial, vulnerabili-
dade externa do setor, e fragiliza a assistência farmacêutica no SUS, tal como apontam, entre outros, 
Gadelha & Temporão 1.

Considerações finais

As duas principais políticas governamentais para o setor – Profarma e PDP – contribuíram para o 
aumento da escala de produção das empresas de capital nacional por meio tanto de fusões e aquisições 
quanto de ampliação de suas plantas industriais. No período recente, houve um aumento da concen-
tração do mercado; atualmente os 20 maiores fabricantes representam 65,8% de todas as vendas 27. 

Tabela 3

Evolução percentual da receita líquida de vendas e do valor da transformação industrial de setores relacionados com a indústria farmacêutica no Brasil, 
1996-2018. 

Divisões e classes de indústrias (PIA/
IBGE)/Variáveis

1996-2000 2001-2005 2006-2010 2011-2015 2016-2018 1996-2018

Produtos químicos como um todo

Receita líquida de venda 146,2 146,0 144,2 141,4 112,8 268,7

Valor de transformação industrial 81,0 119,2 121,1 110,5 107,5 117,2

Produtos farmoquímicos

Receita líquida de venda 147,0 45,6 49,4 57,2 103,9 92,9

Valor de transformação industrial 112,5 43,2 52,2 44,6 253,9 161,6

Medicamentos para uso humano

Receita líquida de venda 123,4 115,5 115,5 106,3 113,6 288,3

Valor de transformação industrial 106,3 95,1 96,8 96,6 114,1 215,7

Defensivos agrícolas (agrotóxicos)

Receita líquida de venda 162,5 164,7 102,0 62,9 120,6 420,7

Valor de transformação industrial 132,1 133,0 119,6 61,9 128,0 284,1

Medicamentos para uso veterinário

Receita líquida de venda 145,2 167,0 116,4 204,8 119,6 599,7

Valor de transformação industrial 134,0 127,2 129,0 164,8 135,3 476,1

IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; PIA: Pesquisa Industrial Anual. 
Fonte: elaboração própria, com base em dados da PIA/IBGE (https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/industria/9042-pesquisa-industrial-anual.
html?=&t=o-que-e, acessado em Jul/2020).
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O crescimento da produção, num primeiro momento, foi dirigido para os medicamentos genéricos e 
MIP. A partir de 2008, a política das PDP contribuiu para que alguns desses fabricantes começassem 
a se capacitar para produzir medicamentos biotecnológicos e sintéticos de mais complexidade, for-
mando-se inclusive joint-ventures para a produção de biossimilares.

Dentre os benefícios propostos pelas PDP havia a garantia de compras centralizadas pelo Ministé-
rio da Saúde, o que estimulou os investimentos realizados pelas empresas, que contaram com recursos 
públicos de fomento industrial. As mudanças políticas ocorridas a partir de 2016, entretanto, rever-
teram parcialmente os avanços possibilitados nos anos anteriores. Como foi visto, o Ministério da 
Saúde extinguiu diversos projetos de PDP em 2019, com prejuízos financeiros para o erário público, 
instabilidade jurídica tanto para os laboratórios oficiais quanto para os privados, interrompendo a 
tentativa de redução da vulnerabilidade externa.

Tabela 4

Valores referentes à balança comercial para medicamentos acabados e matéria-prima orgânica, corrigidos pelo Índice de Preços aoConsumidor dos 
Estados Unidos *. Brasil, 1996-2019.

Ano Balança comercial –  
medicamentos

Balança comercial – 
produção de orgânicos **

Balança comercial – setor 
farmacêutico (B+C) ***

Balança comercial – Total

1996 -523,4 -2.211,3 -2.734,7 -5.751,3

1997 -674,7 -2.288,5 -2.963,2 -6.948,5

1998 -803,1 -2.396,7 -3.199,8 -6.803,8

1999 -946,7 -2.291,8 -3.238,5 -1.323,8

2000 -864,2 -2.113,1 -2.977,3 -52.111,6

2001 -874,0 -2.476,1 -3.350,1 2.757,9

2002 -857,1 -1.874,9 -2.731,9 13.554,9

2003 -829,0 -1.814,5 -2.643,4 25.554,3

2004 -970,9 -2.550,4 -3.521,4 34.762,4

2005 -1.082,0 -2.439,2 -3.521,2 46.150,9

2006 -1.370,4 -2.704,5 -4.074,8 47.720,2

2007 -1.825,8 -3.743,3 -5.569,1 41.120,5

2008 -2.080,6 -5.624,0 -7.704,6 25.636,5

2009 -1.948,5 -4.540,6 -6.489,1 25.959,8

2010 -2.352,2 -5.306,8 -7.659,1 20.694,9

2011 -2.555,3 -5.845,1 -8.400,3 30.603,2

2012 -2.586,2 -6.590,0 -9.176,2 19.922,1

2013 -2.710,0 -7.397,7 -10.107,7 2.348,2

2014 -2.582,6 -7.472,6 -10.055,1 -4.151,6

2015 -2.856,6 -7.111,4 -9.968,0 20.042,8

2016 -2.960,5 -6.548,0 -9.508,5 48.942,3

2017 -2.936,0 -6.140,2 -9.076,2 68.811,8

2018 -3.030,4 -8.448,3 -11.478,7 59.611,9

2019 -2.987,9 -8.920,5 -11.908,4 48.035,5

2019/1996 (%) -570,8 -403,4 -435,5 835,2

Nota: FOB é uma abreviação para a expressão em inglês “free on board”, ou “livre a bordo”, em tradução literal. Em termos práticos, um frete  
FOB significa que a burocracia de negociação e a operação de logística, além de gastos com frete e seguro, devem ser realizados pelo comprador.  
Fonte: Sistema Comex Stat do Ministério do Desenvolvimento, Industrial e Comércio Exterior (http://comexstat.mdic.gov.br/pt/home, acessado em  
20/Jul/2020), dados corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor/Estados Unidos, 2019 (Inflation.eu 23). 
* Valores em USD milhões (FOB); 
** Produtos orgânicos são matéria-prima para produção de fármacos, e são considerados uma proxy dos gastos com importação de matéria-prima 
para o setor farmacêutico; 
*** B+C (balança comercial medicamentos + balança comercial de produtos orgânicos).
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Figura 1

Evolução do déficit da balança comercial brasileira para medicamentos, matérias primas orgânicas e o total do setor, 1996 a 2018.

Nota: FOB é uma abreviação para a expressão em inglês “free on board”, ou “livre a bordo”, em tradução literal. Em termos práticos, um frete  
FOB significa que a burocracia de negociação e a operação de logística, além de gastos com frete e seguro, devem ser realizados pelo comprador. 
Valores em USD 1.000,00 (FOB).

O exame da dinâmica industrial do setor deixou claro como a escolha política pelo modelo liberal 
e periférico, nos anos 1990, e sua manutenção posterior fortaleceram os setores econômicos ligados à 
produção primária/exportadora, o que foi confirmado pelos dados analisados a respeito da produção 
industrial. De acordo com o que mostramos, o crescimento das indústrias fabricantes de defensivos 
agrícolas e de medicamentos veterinários – diretamente ligados às commodities agropecuárias – foi 
muito superior ao dos fabricantes de medicamentos para uso humano. A produção de farmoquímicos 
continuou insignificante, contribuindo para a vulnerabilidade externa da indústria farmacêutica no 
Brasil, evidenciada na atual crise da COVID-19.

O exame da balança comercial mostrou o desenvolvimento de um forte e crescente déficit comer-
cial no setor, que também está relacionado ao modelo liberal e periférico. O setor tornou-se muito 
dependente da importação de praticamente todos os IFA, assim como de uma quantidade crescente 
de medicamentos acabados de maiores valores agregados e conteúdo tecnológico. Isso aconteceu 
apesar das duas políticas governamentais que visavam a reduzir a vulnerabilidade externa do setor 
farmacêutico brasileiro.

É preciso dizer, por fim, que o crescimento das empresas farmacêuticas de capital nacional, que 
contou com o apoio das políticas de fomento industrial do Estado brasileiro, não alterou o quadro 
de dependência comercial, científica e tecnológica. Tais iniciativas mostram que as intervenções 
governamentais em favor da indústria farmacêutica no Brasil, entre 2003 e 2016, refletiram uma 
visão limitada por ter procurado conciliar o objetivo de promover o desenvolvimento industrial e 
tecnológico por indução estatal com a permanência dos pilares do neoliberalismo, que não alterou 
o quadro de subordinação do país aos países centrais do sistema interestatal capitalista implícito no 
modelo liberal e periférico.
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Abstract

This article presents the results of a study on the 
pharmaceutical industry in Brazil in the recent 
period, as part of the multicenter project Health 
Economic-Industrial Complex, Innovation and 
Capitalist Dynamics: Structural Challenges 
for Construction of the Universal Health Sys-
tem in Brazil. The four components studied in the 
evolution of the Brazilian pharmaceutical indus-
try were: State industrial policies; changes in the 
financial and shareholding composition of compa-
nies with domestic capital; trends in production; 
and trade balance behavior. The analyses consid-
ered the theoretical framework proposed by Luiz 
Filgueiras and Reinaldo Gonçalves concerning 
the implementation of a “liberal and peripheral 
model” in the Brazilian economy since the 1990s. 
Data were collected and analyzed on the situation 
with the Product Development Partnerships (PDP) 
for medicines from 2009 to 2020 from the Annual 
Industrial Survey (PIA) of the Brazilian Institute 
of Geography and Statistics (IBGE) from 1996 to 
2018 and data on the evolution of the sector’s trade 
balance from 1996 to 2019. The results show that 
the State’s agenda for the sector favored the growth 
in production of generic drugs and over-the-coun-
ter drugs and started some technology transfer 
projects via PDPs for production of biological and 
synthetic drugs. Despite this evolution, Brazil is 
still dependent on the importation of chemical and 
pharmaceutical inputs and finished drugs. This 
keeps Brazil in a situation of technological and 
economic vulnerability in relation to global sup-
pliers, besides a growing trade deficit in the sector. 

Drug Industry; Public Policy; Industrial 
Development; Generic Drug

Resumen

Este artículo presenta los resultados de investiga-
ción sobre la industria farmacéutica en Brasil, du-
rante el período reciente, realizada en el ámbito del 
proyecto multicéntrico Complejo Económico-
Industrial de la Salud, Innovación y Dinámi-
ca Capitalista: Desafíos Estructurales para la 
Construcción del Sistema Universal de Salud 
en Brasil. Los cuatro componentes estudiados so-
bre la evolución de la industria farmacéutica en 
Brasil fueron: las políticas industriales del Estado; 
los cambios en la composición financiera y pa-
trimonial de las empresas de capital nacional, la 
evolución de la producción; y el comportamiento 
de la balanza comercial. Los análisis tuvieron en 
consideración el marco teórico propuesto por Luiz 
Filgueiras y Reinaldo Gonçalves, respecto a la im-
plantación de un “modelo liberal y periférico” en 
la economía brasileña, a partir del año 1990. Se 
recabaron y analizaron datos sobre: la situación 
de las Colaboraciones de Desarrollo Productivo 
(PDP por su sigla en portugués) para medicamen-
tos entre 2009 y 2020; de la Encuesta Industrial 
Anual (PIA), del Instituto Brasileño de Geografía 
y Estadística (IBGE), entre 1996 y 2018; y los da-
tos de la evolución de la balanza comercial del sec-
tor entre 1996 y 2019. Los resultados evidencian 
que la agenda del Estado para el sector favoreció 
el crecimiento de la producción de medicamentos 
genéricos, de los medicamentos exentos de pres-
cripción (MIP) y comenzó algunos proyectos de 
transferencia de tecnología vía PDPs para la pro-
ducción de medicamentos biológicos y sintéticos. 
A pesar de esa evolución, Brasil sigue siendo de-
pendiente de la importación de insumos químicos 
y farmacéuticos y de medicamentos acabados. Esto 
nos mantiene en una situación de vulnerabilidad 
tecnológica y económica, en relación con los pro-
veedores mundiales, además de una profundiza-
ción del déficit de la balanza comercial del sector. 

Industria Farmacéutica; Política Pública; 
Desarrollo Industrial; Medicamentos Genéricos
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